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EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA 
MILITAR. OMISSÃO DE INFORMAÇÕES NA FASE DE 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL. EXCLUSÃO DO CERTAME, 
CONSOANTE NORMAS DO EDITAL. LEGALIDADE. 
PRECEDENTES DESTA CORTE.  
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido da 
legalidade do ato de exclusão de candidato de concurso público quando 
existir omissão de informações por ocasião do preenchimento da ficha de 
informações confidenciais, conforme previsto no edital. Precedentes: RMS 
56.376/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/11/2018; 
AgRg no RMS 39.700/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, 
DJe 8/10/2015; AgRg na MC 22.840/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 
Turma, DJe 19/8/2014; AgRg no RMS 38.868/MT, Rel. Min. Humberto 
Martins, Segunda Turma, DJe 14/4/2014. No mesmo sentido, cita-se as 
seguintes decisões monocráticas: RMS 59.218/AC, Rel. Min. Benedito 
Gonçalves, DJe 6/12/2018; RMS 56.131/ES, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe 17/10/2018. 
2. Agravo interno não provido.   

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina 
Helena Costa e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.  

  

Brasília, 23 de março de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Benedito Gonçalves
Relator                    
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de 

agravo interno interposto contra decisão, assim ementada (fl. 650):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA 
MILITAR. OMISSÃO DE INFORMAÇÕES NA FASE DE 
INVESTIGAÇÃO SOCIAL. EXCLUSÃO DO CERTAME, CONSOANTE 
NORMAS DO EDITAL. LEGALIDADE. PRECEDENTES DESTA 
CORTE. RECURSO NÃO PROVIDO. 

O agravante alega, em síntese, que, após ter sido aprovado em todas as fases do certame 

para a 2ª Turma do Concurso para ingresso no cargo de soldado da carreira de Praças da Polícia 

Militar do Estado do Ceará (PMCE), foi eliminado na fase de investigação social, por figurar 

como indiciado no Inquérito Policial n. 961/2014 e réu no processo decorrente do referido IP (n. 

51.559-61.2014.8.06.0034/0), não transitado em julgado, bem como ter omitido a informação de 

que seu genitor figura como autor de fato consignado em Termo Circunstanciado de Ocorrência 

tombado sob o n. 38/2001, por crime contra a organização do trabalho. 

Aduz que o princípio da presunção de inocência impede a exclusão de certame público 

candidato que responda a inquérito policial ou a ação penal sem trânsito em julgado de eventual 

sentença condenatória. 

Assevera, ainda, desconhecer o fato de seu genitor ter respondido a Termo 

Circunstanciado de Ocorrência no ano de 2001. Ressalta que tomou conhecimento do ocorrido 

pela própria coordenadoria de inteligência da Polícia Militar do Estado do Ceará através de Ofício, 

pois não convive com seu genitor desde os dois anos de idade. 
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Sem impugnação. 

É o relatório.

 

  

 

GMBG05 

RMS 60841 Petição : 725402/2019 C54250651518840740=704@ C5845<0308308032506740@
11/03/2020 

15:09:35

 2019/0139816-5 Documento Página  2 de 7 

Documento eletrônico VDA24765439 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Benedito Gonçalves   Assinado em: 11/03/2020 15:28:35
Código de Controle do Documento: FD94877B-8B78-4FA8-92F6-85871FD9320A
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AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 60.841 - CE 
(2019/0139816-5)
  
 

  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 
MANDADO DE SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA 
MILITAR. OMISSÃO DE INFORMAÇÕES NA FASE DE INVESTIGAÇÃO 
SOCIAL. EXCLUSÃO DO CERTAME, CONSOANTE NORMAS DO 
EDITAL. LEGALIDADE. PRECEDENTES DESTA CORTE.  
1. A jurisprudência desta Corte firmou entendimento no sentido da legalidade do ato 
de exclusão de candidato de concurso público quando existir omissão de informações 
por ocasião do preenchimento da ficha de informações confidenciais, conforme 
previsto no edital. Precedentes: RMS 56.376/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, 
Segunda Turma, DJe 13/11/2018; AgRg no RMS 39.700/SC, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe 8/10/2015; AgRg na MC 22.840/RJ, Rel. Min. 
Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/8/2014; AgRg no RMS 38.868/MT, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 14/4/2014. No mesmo sentido, cita-se 
as seguintes decisões monocráticas: RMS 59.218/AC, Rel. Min. Benedito Gonçalves, 
DJe 6/12/2018; RMS 56.131/ES, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 17/10/2018. 
2. Agravo interno não provido. 

 

  

  
  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Observa-se que 

o presente recurso não merece prosperar, tendo em vista que dos argumentos apresentados no 

agravo interno não se vislumbram razões para reformar a decisão agravada.

Isso porque, compulsando os autos, verifica-se que o recorrente foi eliminado do 

concurso para Policial Militar do Estado do Ceará na fase de investigação social e funcional, em 

razão de omissão de fatos relevantes na Ficha de Informações Confidenciais, conforme item 15.1 

do Edital de abertura do certame, publicado no DOE n. 130, de 12 de julho de 2016, e artigo 8º, 

VI, da Instrução Normativa n. 01/2011-SSPDS, de 9 de novembro de 2011 (fls. 481 e 205):

Será de responsabilidade da Secretaria da Segurança Pública e Defesa Social 
a realização da Investigação Social, 3ª Fase da 3ª Etapa do Concurso, que consiste 
na coleta e análise de informações sobre a vida pregressa e atual, e a conduta 
individual e social do candidato, conforme Instrução Normativa 01/2011-SSPDS, de 9 
de novembro de 2011. 

[...]
Art. 8º. Será passível de eliminação do concurso público, sem prejuízo das 

sanções penais cabíveis, o candidato que:
[...]
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Superior Tribunal de Justiça
VI - tiver omitido informações ou faltado com a verdade, quando do 

preenchimento da FIC ou de suas atualizações. 

Nesse contexto, nota-se que às fls. 212-223 consta, expressamente, na Ficha de 

Informações Confidenciais - FIC (Investigação  Social) que declarações falsas e/ou omissões 

poderão acarretar a exclusão do candidato, tendo o ora agravante respondido negativamente aos 

itens 82 e 83, os quais indagam, respectivamente, se: 

82. Alguém de sua família já foi detido ou preso?
83. Alguém de sua família já foi indiciado em inquérito policial ou figurou 

como autor de fato consignado em TCO?

Observa-se, ainda, constar na FIC, à fl. 223, que:

X. DECLARAÇÃO E AUTORIZAÇÃO
DECLARO que li e respondi pessoalmente todas as perguntas contidas no 

presente formulário sob as penas da lei, em conformidade com o Art. 299, do Código 
Penal Brasileiro, que todas as informações aqui prestadas são verdadeiras; não omiti 
fato algum que impossibilite meu ingresso ao cargo pretendido; não estou cumprindo 
sanção por inidoneidade aplicada por órgão e/ou entidade dos poderes de quaisquer 
dos entes federados. 

Constata-se, portanto, que o resultado negativo da investigação social do impetrante, que 

culminou com sua eliminação, se arrima, como expressamente motivado no ato apontado como 

coator e nas informações da autoridade coatora (fls. 203-223), na circunstância dele ter omitido, 

por ocasião do preenchimento da Ficha de Informações Confidenciais, acerca de seu genitor 

figurar como autor de crime contra a Organização do Trabalho.

Com efeito, não vislumbro o alegado direito líquido e certo do agravante, porquanto a sua 

exclusão do certame, além de encontrar respaldo em disposições do edital, está em consonância 

com a jurisprudência desta Corte, segundo a qual é legal o ato de exclusão de candidato de 

concurso público quando existir omissão de informações por ocasião do preenchimento da ficha 

de informações confidenciais, conforme previsto no edital. 

A propósito, vide: 

ADMINISTRATIVO.    CONCURSO    PÚBLICO.    AGENTE    DE   
ATIVIDADES PENITENCIÁRIAS  DO  DISTRITO  FEDERAL.  FASE  DE 
SINDICÂNCIA DE VIDA PREGRESSA  E  INVESTIGAÇÃO  SOCIAL. 
OMISSÃO DE INFORMAÇÃO RELEVANTE. PROCEDIMENTO SOCIAL 
IRREPREENSÍVEL E IDONEIDADE MORAL INATACÁVEL NÃO 
DEMONSTRADAS. EXCLUSÃO DO CERTAME. POSSIBILIDADE. 
1. Tratam os presentes autos de Recurso Ordinário interposto contra decisão  
proferida  em Mandado de Segurança impetrado por João Lucas Oliveira  da Silva 
contra ato do Diretor da Coordenação de Concursos da  Fundação  Universa  e  do  
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Superior Tribunal de Justiça
Secretário de Estado de Planejamento, Orçamento e Gestão do Distrito Federal, em 
face de sua eliminação do concurso  para  provimento  de  vagas e formação de 
cadastro-reserva para  o  cargo  de  Agente  de Atividades Penitenciárias do Distrito 
Federal,  em  razão  de  supostos  envolvimentos  do  impetrante  em infrações 
penais.
2.  O  Tribunal  local,  ao  dirimir a controvérsia, consignou (fls. 156-161,  e-STJ):  
"A Banca Examinadora (...) , apesar da omissão do impetrante  tomou  conhecimento 
do seu envolvimento em dois fatos, a saber:   Termo   Circunstanciado   nº  601/2001  
(...)  extinto sem julgamento  de  mérito  em  25/11/2002;  e, Termo Circunstanciado 
nº 16/2010  (...) em que o impetrante cumpriu integralmente a transação penal, com 
trânsito em julgado em 23/11/2010. Dessa forma, em razão da  omissão  e  da  falta  
de  procedimento  social irrepreensível e idoneidade  moral   inatacável  não  
recomendou  o  impetrante;  "o impetrante   foi   considerado   não   recomendado,   
pela  Comissão Examinadora  da  Fundação Universa, ao fundamento de ter omitido 
seu envolvimento   nos   termos   circunstanciados  mencionados  alhures (processos 
nºs 2010.01.1.017154-2 e 2002.01.1.096661-0), não tendo o candidato  juntado   
documento  capaz  de  afastar  as  informações encontradas pela   Comissão   do  
Concurso,  tampouco  apresentado justificativa capaz de considerá-lo apto ao 
exercício das funções do cargo  almejado"  ; e "como o impetrante violou as normas 
do edital, omitindo  informações  na Ficha de Informações Confidenciais, não há 
ilegalidade  no  ato  que  o eliminou na fase de sindicância de vida pregressa  e  
investigação social do concurso de agente de atividade penitenciária do Distrito 
Federal". 
3. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a omissão em prestar  
informações,  conforme  demandado  por  edital,  na fase de investigação  social  
ou de sindicância da vida pregressa, enseja a eliminação de candidato do 
concurso público. (grifos apostos)
4.  A  entendimento  do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 
Investigação Social não se resume em analisar a vida pregressa do  candidato  
quanto  às  infrações  penais que eventualmente tenha praticado, mas também quanto 
à conduta moral e social no decorrer de sua   vida,  objetivando  analisar  o  padrão  
de  comportamento  do candidato  à  carreira policial em razão das peculiaridades do 
cargo que exigem retidão, lisura e probidade do agente público.
5. Recurso Ordinário não provido.
(RMS 56.376/DF, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/11/2018)  

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA. 
CONCURSO PÚBLICO. POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DE SANTA 
CATARINA. QUESTIONÁRIO DE INVESTIGAÇÃO SOCIAL. PREVISÃO 
EDITALÍCIA. USO DE SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE PELO CANDIDATO. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE POR TRANSAÇÃO PENAL. INFORMAÇÃO 
RELEVANTE OMITIDA. EXCLUSÃO DO CERTAME. LEGALIDADE. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO CARACTERIZADO.
I - Esta Corte tem entendimento consolidado segundo o qual é legal o ato de exclusão 
de candidato de concurso público quando existir omissão de informações sobre seus 
antecedentes criminais, bem como inquéritos policiais, na fase do certame em que se 
verifica a investigação social do candidato.
II - No caso concreto, é importante frisar que o Impetrante não foi eliminado do 
certame em virtude de conduta desabonadora, mas, sim, pelo fato de ter 
silenciado sobre informação relevante quando legalmente instado a fazê-lo, 
deixando de atender obrigação imposta a todos os participantes do concurso. 
(grifos acrescidos)
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Superior Tribunal de Justiça
III - O Agravante não apresenta, no regimental, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão agravada.
IV - Agravo Regimental improvido.
(AgRg no RMS 39.700/SC, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 
8/10/2015)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NA 
MEDIDA CAUTELAR. CONCURSO PÚBLICO. OMISSÃO DE DADOS 
OBRIGATÓRIOS. ELIMINAÇÃO DO CANDIDATO. AUSÊNCIA DE FUMUS 
BONI IURIS.
1. Tendo a medida cautelar escopo instrumental à eficácia da decisão definitiva a ser 
proferida no processo principal, cumpre verificar, ainda que superficialmente, a 
viabilidade do recurso especial interposto pelo requerente, além da existência de 
risco de dano grave ou irreparável.
2. Na espécie, extrai-se do aresto impugnado pelo recurso especial que o requerente 
- candidato a vaga de Policial Militar do Estado do Rio de Janeiro - omitiu, no seu 
inventário pessoal, que residia, há cinco anos, em determinado local, onde foram 
efetuadas diligências que teriam revelado suposto envolvimento do candidato em 
atividades ligadas ao tráfico de entorpecentes.
3. "A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que a omissão em prestar 
informações, conforme demandado por edital, na fase de investigação social ou 
de sindicância da vida pregressa, enseja a eliminação de candidato do concurso 
público (...)" (AgRg no RMS 39.108/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 2/5/2013). (destacamos)
4. Ausente, portanto, a necessária relevância da argumentação expendida na inicial. 
Prejudicado o exame do periculum in mora.
5. Manutenção da decisão que indeferiu o pedido liminar e negou seguimento à 
medida cautelar.
6. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg na MC 22.840/RJ, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 19/8/2014).

ADMINISTRATIVO. PROCESSUAL CIVIL. CONCURSO PÚBLICO. AGENTE 
PRISIONAL. FASE DE INVESTIGAÇÃO DE VIDA PREGRESSA. OMISSÃO 
EM PRESTAR INFORMAÇÕES. VIOLAÇÃO DO EDITAL. EXCLUSÃO DO 
CERTAME. LICITUDE. PRECEDENTES. AUSÊNCIA DE DIREITO LÍQUIDO 
E CERTO.
1. Cuida-se de recurso ordinário interposto contra acórdão que denegou a ordem em 
pedido de candidato de concurso público para que fosse mantido no certame, apesar 
de ter deixado de informar a existência de processo criminal do passado em fase de 
investigação social.
2. No presente agravo regimental são reiteradas os mesmos temas da peça de 
recurso ordinário, os seja, que deveria prevalecer o princípio da presunção da 
inocência, bem como que a exclusão do concurso público - por não ter informado a 
existência, no passado, de um processo criminal instaurado contra si - seria 
excessiva e violadora da razoabilidade e proporcionalidade.
3. Não se excluiu o candidato do concurso público em razão da prática de ato 
desabonador, mas sim pela omissão em prestar as informações requeridas pelo 
Edital, tal como firmado na jurisprudência do STJ. Precedentes: AgRg no RMS 
39.108/PE, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 2.5.2013; AgRg no 
RMS 34.719/MS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 23.11.2011; 
RMS 20.465/RO, Rel. Ministro Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 13.12.2010; RMS 
32.330/BA, Rel. Ministro Castro Meira, Segunda Turma, DJe 1º.12.2010; e AgRg no 
RMS 31.999/RJ, Rel. Ministro Hamilton Carvalhido, Primeira Turma, DJe 2.12.2010.
Agravo regimental improvido.
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(AgRg no RMS 38.868/MT, Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 
14/4/2014)

Nesse mesmo sentido, cita-se as seguintes decisões monocráticas: RMS 59.218/AC, Rel. 

Min. Benedito Gonçalves, DJe 6/12/2018; RMS 56.131/ES, Rel. Min. Benedito Gonçalves, DJe 

17/10/2018. 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno. 

É como voto.  
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no RMS 60.841 / CE
Número Registro: 2019/0139816-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
01155013020188060001

Sessão Virtual de 17/03/2020 a 23/03/2020

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro BENEDITO GONÇALVES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FRANCISCO JOSÉ MACIEL DA COSTA JÚNIOR
ADVOGADO : TIAGO BACELAR MELO LOPES - CE023603
RECORRIDO : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : JOSÉ AMAURY BATISTA GOMES FILHO E OUTRO(S)

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - MILITAR 
- REGIME - INGRESSO E CONCURSO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCO JOSÉ MACIEL DA COSTA JÚNIOR
ADVOGADO : TIAGO BACELAR MELO LOPES - CE023603
AGRAVADO : ESTADO DO CEARÁ
PROCURADOR : JOSÉ AMAURY BATISTA GOMES FILHO E OUTRO(S)

TERMO

A Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de
Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Gurgel de Faria.

 

Brasília, 23 de março de 2020
Documento eletrônico VDA24900565 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/03/2020 00:05:25
Código de Controle do Documento: e29d76a9-f4f4-4d7f-b6f0-3acbe07c72f5



Documento eletrônico VDA24900565 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  SISTEMA JUSTIÇA - SERVIÇOS AUTOMÁTICOS,    Assinado em: 24/03/2020 00:05:25
Código de Controle do Documento: e29d76a9-f4f4-4d7f-b6f0-3acbe07c72f5


